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Apresentação e gerenciamento de riscos
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É um processo
multidirecional e interativo,

segundo o qual quase
todos os componentes
influenciam os outros.

O programa objetiva entender os riscos
mais significativos que afetem a missão,
visão e os valores da entidade de prática
ou administração desportiva, alinhando o
apetite definido com as suas estratégias,
realçando o planejamento de negócios e

a previsão de sucesso destes. Ao se
identificar e gerir os riscos, pode-se obter

respostas rápidas em relação a estes,
reduzindo surpresas operacionais, bem

como perdas financeiras e reputacionais,
melhorando o desdobramento do capital
e, mais exatamente, medindo a realização

dos negócios do esporte nacional.

São condições
essenciais para

exercer, com
liderança, a função
de profissional de

Compliance: 
 conhecimento,

discrição,
objetividade,
autonomia e

 paixão pela conduta
ética.

É desafiadora a
missão de vencer as

dificuldades
associadas à

implantação da
mudança de cultura.

Além dessas condições, o
sucesso de um programa de

compliance depende,
diretamente, da autoridade

conferida aos profissionais de
Compliance, da autonomia
financeira e da isenção de

conflitos de interesse.

O gerenciamento de riscos não é um
processo em série pelo qual o

componente afeta apenas o próximo.

A implementação de um bom
programa de governança e

compliance exige dedicação e a
busca constante por informações
atualizadas, seguras e confiáveis.

O FUTEBOL É UM
AMBIENTE DINÂMICO

AMPLAMENTE BASEADO
EM TECNOLOGIA

INTEGRIDADE
VISIONÁRIA E

CORAJOSA

Esta cartilha é uma produção intelectual
que visa apoiar o ensino e treinamento das
boas práticas de gerenciamento de riscos,

combate à manipulação de resultados,
assédio sexual, racismo e dopagem no

futebol brasileiro.
Compliance é o instrumento capaz de
influenciar decisões e atitudes para o

caminho de obediência à lei e para
promoção da cultura de ética e integridade.

 



Manipulação de resultados
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A manipulação de resultados finais ou de
qualquer situação de uma partida é risco
que precisa ser entendido melhor pelos

profissionais de Compliance, Justiça
desportiva e entidades de prática ou
administração pela sua capacidade

disruptiva, no ambiente digital e dinâmico
do esporte nacional, especialmente no

futebol brasileiro, de racionalizar os desvios
éticos de conduta para otimizar as

oportunidades descobertas de aliviar,
financeiramente, as pressões pessoais dos

sujeitos esportivos.
 

O entendimento gera o
reconhecimento.

 
E só quando os sujeitos esportivos são

capazes de reconhecer uma situação de
fraude ou com potencial de gerar a

manipulação de resultados ou de situações
da disputa é que medidas de resistência e
proteção podem ser treinadas e aplicadas
juntamente com estratégias de denúncia.

 

A integridade do futebol
brasileiro está vinculada a

capacidade investigatória e
probatória de justificar o

oferecimento da denúncia
na Justiça desportiva ou

não que resulte na punição
dos sujeitos envolvidos.

JOGO LIMPO E
IMPREVISÍVEL É O BEM

JURÍDICO
DESPORTIVO MAIS

RELEVANTE PARA O
DESENVOLVIMENTO

DO FUTEBOL
NACIONAL.

Fraudar, por
qualquer meio
ou contribuir
para que se
fraude, de

qualquer forma,
o resultado de

competição
esportiva.

INFLUÊNCIA ILEGAL NOS
RESULTADOS DAS

PARTIDAS. OFERECER OU
RECEBER VANTAGEM

INDEVIDA

Significa um acordo, ato ou
omissão intencional que

busca alterar o resultado ou o
curso de uma competição
esportiva, indevidamente,

removendo toda ou parte da
sua natureza imprevisível,
visando obter vantagem

indevida para si ou terceiro.



Não desrespeite direito de
ninguém.

 Exija respeito aos seus direitos.
Reflita sobre os sentimentos
desconfortáveis na interação
com qualquer pessoa e não
guarde suas aflições só para

você.

O assédio sexual é ato
discriminatório

Evite ir ou estar sozinho(a) com
alguém que lhe cause

perturbação.
  A paquera recíproca não é
assédio sexual, mas fique

sempre atento para não causar
quaisquer constrangimentos.
A diversão é livre desde que

respeite o espaço e os direitos
alheios.

Reclame, rejeite e denuncie se
alguém te tratar

inadequadamente.
Busque apoio de conhecidos e

familiares.
Tenha certeza que não é culpa

sua.
Pense na prova do seu

sofrimento e não perca os
detalhes: pode gravar conversas

e guardar imagens.

Assédio sexual
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O assédio sexual é outro risco que
precisa ser encarado pelos sujeitos

desportivos e profissionais de
Compliance porque a saúde e segurança

de qualquer ambiente precisam ser
desenvolvidas com preocupação ética,

moral e mental, além da física e
ergonômica, focadas na acessibilidade e

diversidade. 
 

Constranger alguém ou
grupo de pessoas, mais de

uma vez, para obter
vantagem ou favorecimento

sexual, por chantagem ou
intimidação, expressamente

rejeitada, com ou sem
contato físico, ocorrido pelo
vínculo contratual ou não,

ainda que fora da praça
esportiva é assédio sexual.

 
O silêncio não é considerado como

aceitação da conduta nem desqualifica o
assédio. 

NÃO SE OMITA SE FOR
TESTEMUNHA DE

ASSÉDIO SEXUAL. VOCÊ
PODE SER O PRÓXIMO!

O SILÊNCIO SÓ
FORTALECE O
ASSEDIADOR.

COMPORTAMENTO
QUE VISA VANTAGEM

SEXUAL OU
DESESTABILIZAR

ALGUÉM OU GRUPO
Lições e sinais importantes:



Racismo
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É importante reforçar e
ampliar as políticas de

enfrentamento ao racismo,
discriminação e à violência

no futebol brasileiro. Um
Plano Antirracista é uma

estratégia válida para
impactar a situação atual

das coisas.

A discriminação, o racismo e a ausência
de diversidade são riscos que precisam

ser entendidos melhor pelos profissionais
de Compliance, Justiça desportiva e

entidades de prática ou administração sob
a inspiração do Estatuto da Igualdade

Racial (Lei nº 12.288/2010) e das diretrizes
nacionais sobre empresas e direitos
humanos (Decreto nº 9.571, de 21 de

novembro de 2018).

Praticar ato
discriminatório,
desdenhoso ou

ultrajante,
relacionado ao
preconceito em
razão de origem

étnica, raça, sexo,
cor, idade, condição

de pessoa com
deficiência ou

idosa.

Nesse plano é relevante cuidar dos
protocolos de segurança, das medidas
gerais de prevenção e tratamento de

denúncias, das medidas que garantam
sadias relações trabalhistas e dos

treinamentos sobre atos discriminatórios
daqueles sujeitos desportivos elencados
nos incisos I a VII, § 1º, art. 1º do Código

Brasileiro de Justiça Desportiva (CBJD), e
no art. 13, da Lei nº 9.615/1998.

O COMBATE AO
RACISMO

ESTRUTURAL, DIRETO
OU INDIRETO, A
PREVENÇÃO E

ERRADICAÇÃO SÃO
DEVERES DOS 

 SUJEITOS
DESPORTIVOS.

OFENDER A DIGNIDADE DE
ALGUÉM OU GRUPO DE

QUALQUER FORMA
DISCRIMINATÓRIA POR
PALAVRAS OU GESTOS.

Deve ser objetivo dos sujeitos
desportivos promover o bem

de todos, sem preconceitos de
origem, raça, sexo, cor, idade e

quaisquer outras formas de
discriminação.



Dopagem

8

A dopagem é risco que precisa ser
entendido melhor pelos profissionais de

Compliance, Justiça desportiva e
entidades de prática ou administração

porque é direito fundamental do
participante competir em um ambiente
esportivo de busca ética da excelência

humana e comprometido ao
aperfeiçoamento sadio dos seus talentos

naturais. 
 

É fundamental testar por
uso de substâncias e

métodos proibidos em
respeito às regras, às

competidoras, à disputa
justa, à igualdade de

condições dos
participantes e aos

valores do jogo limpo.
 

A divulgação ampla das substâncias ou
métodos que estão na lista proibida de
uso, posse, aplicação, ingestão, injeção
ou consumo, por qualquer meio, pelos
atletas, pessoa protegida e seu pessoal

de apoio é dever relevante, também,
porque as consequências de violações

de regra antidopagem são severas:
desqualificação, suspensão, vedação de
participação, exclusão de treinamento

com a equipe e nas praças desportivas,
retenção e sanção financeira, perda,
confisco e devolução de medalhas,

pontos ou prêmios e divulgação pública. 

A PREVENÇÃO E
ERRADICAÇÃO DA

DOPAGEM SÃO
DEVERES DOS

SUJEITOS ESPORTIVOS
PARA GARANTIR E

PROTEGER UMA
DISPUTA JUSTA.

Desincentivo é
qualquer ato que
ameace ou tente

intimidar outra pessoa
para desencorajá-la
de fazer denúncias,

confissões e
colaborações de boa-
fé acerca de violações

ao jogo livre das
drogas e de métodos

viciados.

CONFESSE, COLABORE E
DENUNCIE. NÃO TEMA

RETALIAÇÕES! A
DOPAGEM CONSCIENTE

SÓ AGRAVARÁ SUA PENA

Atenção deve ser dada aos atos
de desincentivo ou retaliação por

um atleta ou qualquer outra
pessoa em razão de apresentação

de provas ou informações,
denúncias, confissões e

colaborações realizadas. E com a
fraude ou tentativa de fraude de
qualquer parte do processo de

controle de dopagem.
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